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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

                                               CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e nove, às 14:50 horas, na cidade de Belém, no Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, na sala onde se instalou e funciona o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo elogiou a atuação deste Egrégio Colegiado e ressaltou a importância da presente sessão, posto que na história da Defensoria Pública do Pará só houveram duas promoções (em 1994 e 2006) e hoje será a primeira promoção promovida pelo Conselho Superior, através da  escolha dos defensores públicos de 3ª entrância para a entrância especial, e através da análise e deliberação sobre os recursos à Lista de Antiguidade para fins de promoção para as 2ª e 3ª entrâncias. Que todos os Conselheiros presentes sintam orgulho de estar participando desta sessão histórica. Ato contínuo, o Defensor Público Geral solicitou a anuência dos demais conselheiros para que se fizessem presentes nesta sessão, um servidor da área de informática e o assessor do Gabinete, Defensor Público ALEXANDRE MARTINS BASTOS, para a devida alimentação no sistema e agilização para elaboração final da Lista de Antiguidade, consoante julgamento dos recursos. Nesta ocasião, o Conselheiro Gledson Diniz lembrou que o Regimento Interno do Conselho permite a convocação de servidores para a execução de seus trabalhos, quando necessária ao esclarecimento e celeridade das decisões. Ato contínuo, a Ata da última reunião foi aprovada por unanimidade pelos presentes. Apresentada a Pauta da presente sessão, foi apreciado o item 02 – Julgamento dos recursos à Lista de Antiguidade 2008. O Presidente do CSDP, visando a dinâmica dos trabalhos, sugeriu que fosse apreciada a preliminar levantada pelo Defensor Público RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA , a qual considera prejudicial ao julgamento dos demais recursos, caso acolhida pelos Conselheiros. O Conselheiro Gledson Diniz sugeriu a inversão da análise dos recursos, para que fosse apreciado o recurso integral do Defensor Rodrigo Cerqueira de Miranda, o que foi deferido por todos. Ressalta-se que todos os recursos foram relatados pelo Conselheiro Paulo Bona, por dependência. Então, passou-se a análise do recurso 019/08:

REC 019/2008

Recorrente: Rodrigo Cerqueira de Miranda

RESUMO: Aduz o recorrente que a lista publicada no Diário Oficial não diz qual a origem do serviço público indicado por cada Defensor, se federal, estadual ou municipal, o que dificulta qualquer impugnação, bem como não está expressa a data do nascimento dos Defensores. Por esse motivo pugnou pela republicação da lista. Fundamentou seu pedido nos princípios da autotutela, publicidade e motivação. Indicou que segundo a lei 9.784/99 a falta de motivação do ato administrativo gera a nulidade. Requereu seja acrescentado no cômputo de seu tempo o tempo de serviço público prestado como mesário nas eleições de 2006 – 02 dias – e tempo de exercício na função de jurado no ano de 2002 (um ano) totalizando 01 ano e dois dias, consoante prova juntada, com base no principio igualdade. Requereu na forma da lei 054/2006 que todos os Defensores afastados do exercício da função não fossem beneficiados com promoção por antiguidade. Indicou que foram computados como serviço público atividades que segundo o melhor entendimento doutrinário e jurisprudencial não poderiam ser considerados como serviço. Requereu não fosse considerado como serviço público aquele prestado em empresas públicas, sociedade de economia mista ou qualquer outra pessoa jurídica que não esteja sob a égide do direito público. Requereu ao final a republicação da lista de antiguidade, para constar a data de nascimento de cada defensor e a origem do serviço público, seja reconhecido o tempo de serviço público prestado junto ao TRE-PA – 02 dias – nas eleições de 2006 e como jurado no ano de 2002, totalizando um ano e dois dias, não sejam promovidos pela resolução nº 034/2008 os defensores públicos cedidos para outros órgãos, ante o disposto no art. 39, da lei 054/2006, e por fim sejam desconsiderados para fins de serviço público o tempo prestado em empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações de direito privado, instituídas pelo Poder Público. Juntou declaração do Juiz Titular de Direito da 3ª Vara do Tribunal do Júri, Dr. Ronaldo Valle, que indica que exerceu a função de jurado em 2002, bem como certidão do TRE indicando que participou das eleições em 01 e 29 de outubro de 2006.

VOTO (em resumo): Quanto a republicação da Lista de Antiguidade, não houve equívocos na mesma, posto que nela consta tempo de ingresso na entrância, de ingresso na defensoria, tempo de serviço público estadual, tempo de serviço público geral  e data de nascimento, conforme requer o art. 39, § 2º da Lei nº 054/06. Quanto à contestação da alínea “c” de seu recurso, com relação à promoção por antiguidade dos defensores cedidos, a mesma é permitida pela LC 054/06, art. 39, §1º c/c art. 33 V; Da mesma forma, a alínea “d” de seu recurso não prospera, considerando entendimento da Consultoria Jurídica desta instituição, no sentido que cabe o cômputo dos serviços prestados junto às empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações de direito privado mantidas pelo Poder Público; Em relação à alínea “b” quanto aos dias trabalhados como mesário (dois dias) e como jurado (1 ano) deve-se observar o entendimento jurídico no sentido de que somente são computados os dias efetivamente trabalhados como jurado no Conselho de sentença. No caso em questão não houve comprovação de que o recorrente participou de Conselho de sentença. Desta forma, SOU PARCIALMENTE FAVORÁVEL ao recurso do recorrente para que seja considerado o tempo de dois dias como mesário, computando-se o mesmo, na lista de antiguidade, todavia, remeto a decisão final à apreciação desse Douto Colegiado. O Conselheiro Gledson Diniz questionou sobre a certidão do Dr. Ronaldo Valle, onde não ficou comprovado que o Defensor em questão foi convocado e atuou no Conselho de Sentença. Argumentou, ainda, quanto aos servidores cedidos, que a Lei Complementar, embora pareça dúbia, no art. 33 considera como efetivo exercício para fins de promoção por antiguidade, os servidores cedidos para cargos de direção e assessoramento. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR, PELO PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, PARA QUE SEJA COMPUTADO NA LISTA DOIS DE SERVIÇO PÚBLICO GERAL PRESTADO COMO MESÁRIO.
Em seguida, o Defensor Público Geral sugeriu que seguissem a ordem dos recursos, mas que deixassem para o final os casos que requeiram maior discussão jurídica, o que foi aceito pelos demais Conselheiros. Ato contínuo, passou-se a análise dos demais recursos:
REC 001/2008

Recorrente: Davi Carlos Fagundes Filho

RESUMO: Alega o recorrente que na lista publicada constou 02 anos e 16 dias de tempo de serviço público, quando na verdade, de acordo com as certidões juntadas ao GGP possuiria 02 anos, 01 mês e 19 dias de tempo de serviço. Aduziu que exerceu o cargo de assessor Chefe de fiscalização financeira e orçamentária da Câmara Municipal de Goiânia, bem como que pelo período de 11 meses exerceu o cargo de gestor de políticas públicas junto ao governo do Acre. Ao final requereu fosse retificado o seu tempo para 02 anos, 01 mês e dezenove dias. Juntou certidão de tempo de serviço da Câmara Municipal de Goiânia constando período de 01.10.2003 a 14.12.2004 e certidão do governo do Acre, constando período de 31.07.2006 a 30.06.2007.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que o mesmo, conforme certidão emitida pela Câmara Municipal de Goiânia, exerceu o cargo de assessor no período de 01/10/2003 a 14/12/2004, tal como consta na Lista de Antiguidade. Quanto ao tempo de serviço prestado no Acre, confere a data de ingresso no mesmo (31/07/2006), todavia, não pode prosperar a data alegada pelo recorrente (30/06/07) já que o mesmo tomou posse nesta Defensoria em 04/06/07, tendo entrado em exercício em 05/06/07. Ou seja, caso aceita a data alegada pelo recorrente, o mesmo estaria incidindo em acumulação indevida de cargos, o que é proibido pela Constituição Federal (art. 37, XVI). Desta forma, voto pelo indeferimento do presente recurso, mantendo-se o tempo de serviço geral constante da lista de Antiguidade, perfazendo um total de 2 anos e dezesseis dias. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, DE ACORDO COM O RELATOR.

REC 002/2008

Recorrente: Reginaldo Taveira Ribeiro

RESUMO: Alega o recorrente que está na lista de antiguidade na posição 162, por ter constado a data de ingresso na entrância em 05.07.2007. Aduziu, entretanto que entrou em exercício no cargo no dia 04.07.2007, consoante certidão juntada, pelo que indica que deve ocupar a posição de nº 158 da lista. Requereu ao final a retificação da lista com a sua reclassificação para a de nº 158. Juntou certidão que consta data de entrada em exercício em 04.07.2007. VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que de fato, o mesmo entrou em exercício no dia 04/07/2007, perfazendo-se um total de tempo na defensoria estadual de 01 ano, 04 meses e 27 dias, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste aspecto. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam redefinidas todas as posições, pós recursos. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, no que se refere à alteração da data da entrada em exercício da Defensoria Pública para 04/07/2007. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM RELATOR PARA QUE SEJA ALTERADA A DATA DE SUA ENTRADA EM EXERCÍCIO PARA 04/07/2007.
REC 003/2008

Recorrente: Valderci Dias Simão

RESUMO: Alega o recorrente que está na lista de antiguidade na posição 191, por ter constado a data de ingresso na entrância em 19.11.2007. Aduziu, entretanto que entrou em exercício no cargo no dia 14.11.2007, consoante certidão juntada. Requereu ao final a retificação da lista com a sua reclassificação, devendo ocupar a posição de nº 174 da lista. Juntou termo de posse com data de entrada em exercício em 14.11.2007. Antes da leitura do voto do relator, o Conselheiro Gledson Diniz solicitou diligência ao GGP, no sentido de que fossem juntadas todas as certidões emitidas pelos Cartórios das respectivas Comarcas onde os Defensores Públicos que tomaram posse no dia 14/11/07, entraram em exercício, nos termos do art. 35 “caput” e § 2º da LC 054/06, o que foi deferido por unanimidade pelos Conselheiros. Em razão da diligência solicitada, o CSDP passou a análise do recurso seguinte.
REC 004/2008

Recorrente: Arquise José Figueira de Melo

RESUMO: Alega o recorrente exerceu o cargo de auxiliar de secretaria do TJE-PA, tendo tomado posse em 30.10.2003. Aduziu que em dezembro de 2006, fora convocado para o cargo de procurador autárquico do DETRAN, o qual tomou posse no dia 05.01.2007, solicitando vacância no cargo de auxiliar de secretaria no TJE, posto ser estável, a contar do dia 05.01.2007, para não caracterizar interrupção do serviço público. Requereu que a vacância do cargo fosse contada a partir de 05.01.2007, data em que tomou posse no cargo de procurador autárquico no DETRAN, pelo fato do dia da exoneração não ser contado como dia trabalhado. Relatou ser interessante o deferimento do pleito uma vez que dois outros Defensores Públicos têm igual tempo de serviço prestado no TJE. Requereu ao final a retificação da sua data nos termos expostos, para que conste a data de ingresso como a de 30.10.2003 e término 05.01.2007, e mantendo o tempo de serviço público no DETRAN com a data de ingresso em 05.01.2007 e término em 04.06.2007, sendo revista sua posição na lista de antiguidade de 129 para 127.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que o mesmo, conforme certidão emitida pelo TJE/PA, exerceu o cargo de auxiliar de secretaria dos juizados especiais, tendo como início a data de 30/10/2003 e de vacância do cargo o dia 05/01/2007. Todavia, não pode prosperar a data solicitada pelo recorrente (05/01/07), data da vacância do cargo, como dia do término de sua atuação junto ao TJE já que o mesmo tomou posse no DETRAN como procurador autárquico e entrou em exercício no dia 05/01/07, consoante certidão expedida pela referida autarquia, posto que esta data é apenas a da vacância do cargo. Ou seja, o referido cargo ocupado pelo recorrente até o dia 04/01/07, ficou vago no dia 05/01/07. Aliás, o próprio recorrente requereu que a vacância do cargo fosse contada a partir de 05.01.2007, data em que tomou posse no cargo de procurador autárquico no DETRAN, pelo fato do dia da exoneração não ser contado como dia trabalhado. Portanto, o próprio recorrente afirma que não trabalhou no TJE no dia 05/01/07, posto que a data da exoneração não conta como dia trabalhado. Ou seja, caso aceita a data alegada pelo recorrente, o mesmo estaria incidindo em acumulação indevida de cargos – no TJE e no DETRAN -, o que é proibido pela Constituição Federal (art. 37, XVI). Desta forma, voto pelo indeferimento do presente recurso, mantendo-se o tempo de serviço constante da lista de Antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, DE ACORDO COM O RELATOR.
REC 005/2008

Recorrente: José Flávio Ribeiro Maués

RESUMO: Alega o recorrente a sua posição na lista de antiguidade fora a de 126, sendo previsto o tempo de serviço de 03 anos, 09 meses e 13 dias. Aduz que o tempo fora grafado erradamente, de modo que o correto é de 03 anos, 09 meses e 17 dias, consoante certidão juntada. Requer ao final a correção de seu tempo.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que de fato, a certidão apresentada conta com tempo de serviço estadual de 03 anos, 09 meses e 17 dias, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste aspecto. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso
VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O RELATOR PELO DEFERIMENTO DO RECURSO.
REC 006/2008

Recorrente: Maria da Conceição Bernadelli

RESUMO: requer a recorrente seja incluído o tempo de serviço referente que exerceu a função de defensora de 20.04.1992 a 12.12.1994. Juntou certidões de tempo de serviço da SAGRI, certidão do GGP comprovando a data de ingresso na função de defensora.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que, de fato, não consta na Lista de Antiguidade o tempo de serviço prestado como Defensora Pública em caráter temporário. Referido tempo de serviço, dada a precariedade da natureza temporária do vínculo, deve ser computado como tempo de serviço público estadual e não como do exercício do cargo de defensora pública. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, devendo ser computado como tempo de serviço público estadual mais 2 anos, 7 meses e vinte e dois dias, incluindo-se, o mesmo, na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, TODOS OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O RELATOR PARA QUE SEJA INCLUIDO NA LISTA DE ANTIGUIDADE O TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DE 2 ANOS, 7 MESES E VINTE E DOIS DIAS.
Considerando a dinâmica proposta pelo Defensor Público Geral, os Conselheiros deliberaram que a análise do recurso 007/08 do Defensor Público EDGAR MOREIRA ALAMAR seria adiada para o final. 
REC 008/2008

Recorrente: Rosa Ângela Gonçalves Ramos Wenner

RESUMO: Aduz a recorrente que ingressou em 08.07.1984 na Defensoria e que defensores que ingressaram posteriormente na instituição estariam na frente na lista de antiguidade. Ressaltou que foram inobservados os ditames do direito administrativo que se consumam mediante a publicidade dos atos administrativos. Ressaltou que a promoção para 3ª entrância dos Defensores públicos amparados pelo art. 22 das ADCT se deu por meio da portaria 301/94-DPG, publicada no DOE em 15.06.94. Requereu ao final a correção da lista de modo que seja corrigida a sua posição de 63º para 15ª posição.

VOTO (em resumo): Analisando os autos, verifiquei que de fato, não obstante a certidão do GGP informar que a recorrente entrou em exercício na 3ª entrância no dia 16.06.94, verifiquei que a Portaria nº 301/94 – DPG que efetivou a promoção para a 3ª de diversos defensores públicos, dentro os quais, a recorrente, foi publicada no DOE em 15.06.94. Portanto, deve ser corrigida esta informação na Lista de Antiguidade, colocando a data de ingresso na 3ª entrância para o dia 15.06.94. Ressalto, ainda, que na mesma situação encontram-se os defensores públicos Maria de Belém Pereira (a qual recorreu e terá sua situação revista), Cândido P. Eleres, e Maria da Conceição P. Holanda, os quais, embora não tenham recorrido, deverão também ter sua situação revista, dado o princípio da isonomia. Desta forma, voto pelo deferimento do presente recurso, corrigindo-se a da data do ingresso na 3ª entrância para o dia 15.06.94. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O RELATOR, NO SENTIDO DE QUE SEJA CORRIGIDA A DATA DE INGRESSO DA RECORRENTE NA 3ª ENTRÂNCIA PARA O DIA 15.06.94, BEM COMO SEJAM CORRIGIDAS AS DATAS DE INGRESSO NA 3ª ENTRÂNCIA DOS DEFENSORES PÚBLICOS MARIA DE BELÉM PEREIRA, CANDIDO P. ELERES E MARIA DA C. PINTO HOLANDA PARA O DIA 15.06.94, DADO O PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
REC 009/2008

Recorrente: Maria Lidéia Bittencourt Rodrigues

RESUMO: Ressalta que ingressou na Defensoria em 09.05.1986, e que antes exerceu o cargo de adjunto de promotor do interior, sendo lotada no Município de Ourém, no período de 24.05.74 a 30.07.75, contando a seu favor mais 1 ano, 2 meses e 08 dias. Aduz que tal período não consta da lista de antiguidade publicada, pelo que requer a inclusão do período e a correção da lista de antiguidade com a sua conseqüente reclassificação.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que, de fato, não consta na Lista de Antiguidade o tempo de serviço prestado como adjunto de promotor. Referido tempo de serviço – 01 ano, 02 meses e 08 dias, consoante certidão emitida pelo Ministério Público deve ser computado como tempo de serviço estadual. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, devendo ser computado como tempo de serviço público estadual, 01 ano, 02 meses e 08 dias, incluindo-se, o mesmo, na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O RELATOR, NO SENTIDO DE QUE SEJA COMPUTADO NA LISTA DE ANTIGUIDADE COMO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL, 01 ANO, 02 MESES E 08 DIAS.
REC 010/2008

Recorrente: Nilza Maria Paes da Cruz

RESUMO: Ressalta a recorrente que após aprovação em concurso de provas e títulos, entrou em exercício em 13.12.1994 no cartório de Santa Maria onde foi lotada inicialmente. Aduz que passados 12 anos de exercício no cargo foi promovida por força do art. 89, da Lei 054/2006. Mencionou que entende ser a primeira na lista de antiguidade de seu concurso, razão pela qual requereu a exibição / vistas das certidões, ofícios, portarias e documentos comprobatórios das datas de início de exercício no cargo dos defensores aprovados no concurso em 1994, especialmente os documentos da Defensora Pública Dra. Maria da Conceição Bernadelli a fim de que não mais restem dúvidas sobre a entrada em exercício. Alertou que a lista de antiguidade não poderia ser elaborada inobservando a norma constante do art. 33, inciso V da LC 054/2006, o qual prescreve os casos que não são considerados de efetivo exercício, pelo que requer a republicação da lista devendo constar o período de interrupção. Alertou que dependendo do critério a ser adotado na promoção, alguns candidatos estariam impedidos de se inscrever no processo por não ter sido preenchido o requisito do art. 33, inciso V, da LC 054/2006. Mencionou ao final que todas as defensorias devem se adaptar as tendências modernas, ditadas pelas resoluções do CNJ e CNMP, até mesmo das demais defensorias públicas. Na espécie citou que a resolução de nº 17 do CSDP da União estabelece critérios mais justos para a posição na lista de antiguidade como a classificação no concurso. Relatou que quando da impugnação da recorrente na lista de antiguidade de 2007, a mesma não questionou a posição da lista posto que de acordo com a classificação no concurso público. Requereu ao final seja recebido o presente recurso e deferidas as argumentações.

VOTO (em resumo): Entendo que não pode prosperar o recurso da recorrente, pelos seguintes motivos: 1) a data da entrada em exercício dos demais defensores públicos aprovados no mesmo concurso da recorrente está correta posto que de acordo com as certidões apresentadas pela Gerência de Gestão de Pessoas desta instituição, tanto que não houve recurso neste sentido de nenhum deles; 2) A lei Complementar nº 054/06 não utiliza o critério de classificação em concurso público para fins da Lista de Antiguidade, mas o de tempo de efetivo exercício na categoria e demais requisitos previstos no art. 37 e seguintes do referido diploma legal; 3) A elaboração da lista de antiguidade obedeceu às disposições legais pertinentes constantes na LC 054/06. Desta forma, voto pelo indeferimento do presente recurso, por falta de amparo legal.
Antes da votação, o Conselheiro Gledson Diniz solicitou diligência junto ao GGP, para que fossem juntadas as certidões emitidas pelos cartórios das respectivas Comarcas em que as Defensoras NILZA MARIA PAES DA CRUZ e MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDELLI entraram em exercício, o que foi deferido pelos demais conselheiros. Cumprida a diligência, foram juntadas ao processo as certidões solicitadas, constando como data da entrada em exercício da Defensora Pública Nilza Maria Paes da Cruz emitida pelo Cartório da Comarca de Santa Maria do Pará, o dia 13/12/1994, e como data da entrada em exercício da Defensora Maria da Conceição Bernardelli, emitida pelo Cartório de Igarapé-Açu, o dia 15/12/1994. Diante das certidões apresentadas, o relator pediu para mudar o voto no que se refere ao item 1 de seu relatório, mantendo-se os demais itens. O Conselheiro Gledson Diniz solicitou que fosse retificada a data da entrada em exercício da Defensora Pública Conceição Bernardelli, para a data constante na certidão emitida pelo Cartório de Igarapé –Açu, qual seja, 15/12/1994, considerando o disposto no art. 35, § 2º da LC 054/06.

VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E VOTARAM COM O RELATOR QUANTO AOS ITENS 2 E 3 DE SEU RELATÓRIO E CONCORDARAM COM A RETIFICAÇÃO DA DATA DE ENTRADA EM EXERCÍCIO DA DEFENSORA PÚBLICA MARIA DA CONCEIÇÃO BERNARDELLI PARA O DIA 15/12/1994.  
REC 011/2008

Recorrente: Orlando melo e Silva

RESUMO: Alega que fora admitido em 01.06.1983 no serviço público para defender interesses dos legalmente necessitados pela Procuradoria do Estado; Aduziu que foi demitido, em 1988, por ato governamental, ingressando com ação de atentado que transitou em julgado em 26.12.2006; Que fora reintegrado na função de Defensor em 26.12.2006, entendendo possuir mais de 25 anos de serviço no Estado; Que a administração passada indeferiu o pleito do recorrente ser promovido para entrância especial, tendo ingressado com Mandado de Segurança em tramite na Vara de fazenda Pública do Estado; requereu ao final fosse julgado procedente o recurso em análise para que o postulante deixasse a posição de 85º e passasse a ocupar o 1º lugar, requerendo, ainda, a imediata ascensão para a entrância especial. Juntou cópia de relatório de processo nº 1998.1011721-0, do relatório de processo 2007.1036550-0.

VOTO (em resumo): Solicitei a análise da Consultoria Jurídica desta instituição, a fim de melhor subsidiar este relatório, e a mesma se manifestou da seguinte forma:“(...) o pedido sobre antiguidade do Dr. ORLANDO DE MELO E SILVA não procede, como já visto,  para a antiguidade deve ser computado a quantidade de tempo decorrida num lugar, na categoria imediatamente inferior àquela em que ocorre a ser preenchida por meio de promoção, o mandamento legal é o efetivo exercício. Com efeito, não é computado tempo não exercitado, ainda por efeito de decisão judicial com enquadramento em carreira diversa, quando o ingresso é feito através de provimento derivado por decisão judicial, e, quando a decisão judicial não é expressa sobre tal efeito neste sentido, lembramos que na citada Ação em questão foi solicitado o ingresso no cargo de Procurador do Estado e não Defensor Público. Já tivemos a oportunidade de analisar tais efeitos quando manifestamos no PARECER JURÍDICO Nº148/2005-DP/CJ examinando o caso tendo por INTERESSADO Dr. Roberto Rodrigues Cardoso, parte na mesma Ação Judicial do Dr. ORLANDO DE MELO E SILVA. Para reiterar esse entendimento, observamos a decisão no MANDADO DE SEGURANÇA Nº434/2001 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que determina não computar tempo reintegrado ou ingresso por decisão judicial. Recentemente, o Tribunal Regional Federal (5ª Região) julgando a A.M.S. nº2006.51.01.009909 decidiu pela não progressão de policial federal que não preencheu o requisito de efetivo exercício no cargo, mesmo que a nomeação e a posse tenham ocorridas por decisão judicial , desprovida de efeitos retroativos.” Desta forma, acato na íntegra a manifestação da Consultoria Jurídica, uma vez que não se pode computar para fins de promoção, tempo reintegrado ou ingresso por decisão judicial, que é o caso do recorrente, razão pela qual voto pelo indeferimento do presente recurso, por falta de amparo legal. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR.
Considerando que a análise do recurso 012/08 da Defensora Pública ALBA ALINE MOURÃO GOUVÊA, se trata da mesma situação do Defensor Público VALDERCI SIMÃO, os Conselheiros deliberaram que a análise do presente recurso seja ao final do julgamento. 

REC 013/2008

Recorrente: Neide Sarah Lima Rocha

RESUMO: Aduz a recorrente que seu tempo de serviço público estadual foi erroneamente transcrito na lista de antiguidade como sendo 10 anos, 08 meses e 20 dias, quando correto deveria ter sido 05 anos, 04 meses e 02 dias, consoante certidão de tempo de serviço expedida pela SEDUC em anexo. Requereu ao final retificação na lista de antiguidade.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que, de fato, na Lista de Antiguidade consta equivocadamente o tempo de serviço de 10 anos, 08 meses e 20 dias, quando correto deveria ter sido 05 anos, 04 meses e 02 dias, consoante certidão de tempo de serviço expedida pela SEDUC. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, corrigindo-se seu tempo de serviço público estadual para 05 anos, 04 meses e 02 dias, na lista de antiguidade. Quanto à sua reclassificação na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. 

VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR, NO SENTIDO DE QUE SEJA RETIFICADO SEU TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL PARA 05 ANOS, 04 MESES E 02 DIAS, NA LISTA DE ANTIGUIDADE E SUGERIRAM QUE REFERIDA DEFENSORA RECEBA ELOGIO MEDIANTE PORTARIA DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL, PELA SUA HONESTIDADE, ÉTICA E MORALIDADE DIANTE DE SUA INICITIVA, O QUE FOI ACATADO PELO DEFENSOR GERAL.
Considerando a dinâmica proposta pelo Defensor Público Geral, os Conselheiros deliberaram que a análise dos recursos 014/08 e 015/08, respectivamente, dos Defensores Públicos PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI e LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, fossem julgados ao final. 
Nesta ocasião, às 17:15 hs, a Conselheira LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS precisou ausentar-se. Os demais Conselheiros deliberaram continuar a sessão, considerando a existência de quorum, nos termos regimentais.   

REC 016/2008

Recorrente: Mônica Cristina Gonçalves de Melo

RESUMO: Alega que se encontra na lista na posição 134º, tendo sido atribuído o quantum de 02 anos, 05 meses e 27 dias de tempo de serviço público estadual; Aduziu que possui tempo superior a lista de antiguidade, tendo em vista que exerceu o cargo de auxiliar de administração no Ministério Público Estadual, com ingresso em 04.12.2004 e exoneração em 04.06.2007, totalizando 02 anos e 06 meses de serviço. Requereu ao final provimento do recurso com a retificação do tempo de serviço público estadual e a sal reclassificação na lista de antiguidade.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que a mesma, conforme certidão emitida pelo Ministério Público do Estado foi empossada em 03/12/2004, todavia só entrou em exercício no dia 06/12/2004, data que deve ser considerada, e que está inserida corretamente na lista. Quanto à data de exoneração, verifica-se que de fato, a mesma se deu no dia 04/06/2007, perfazendo-se um total de 02 anos, 05 meses e 28 dias, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste único aspecto. Desta forma, voto pelo provimento parcial do presente recurso, alterando-se a data do término do serviço público estadual para 04/06/2007. 
VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR PELO PROVIMENTO PARCIAL DO PRESENTE RECURSO, ALTERANDO-SE A DATA DO TÉRMINO DO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL PARA 04/06/2007.
REC 017/2008

Recorrente: Fernando Albuquerque de Lima

RESUMO: Alega que se encontra na lista na posição 105º, tendo sido atribuído o quantum de 01 ano, 02 meses e 20 dias de tempo de serviço público geral; Aduziu que possui tempo superior a lista de antiguidade, tendo em vista que exerceu as funções nos órgãos seguintes: a) UEMT (17.01.2000 a 25.09.2000); b) INCRA (10.10.2006 A 22.04.2007); c) TJMT (25/09/2000 a 21/08/2003). Requereu ao final provimento do recurso com a retificação do tempo de serviço público e a sua reclassificação na lista de antiguidade; Juntou documentos do TJMT, UEMT e INCRA. 

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que, não consta na Lista de Antiguidade apenas o tempo de serviço prestado ao TJMT. De fato, verifica-se que segundo certidão do TJMT, o recorrente trabalhou no período de 25/09/2000 a 21/08/2003, perfazendo um total de 2 anos, 11 meses e 1 dia. Portanto, referido período deve constar na Lista de Antiguidade. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, devendo ser acrescentado ao tempo de serviço público geral, mais 2 anos e 11 meses e 1 dia, incluindo-se, o mesmo, na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE,  OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR NO SENTIDO DE QUE SEJA ACRESCENTADO NA LISTA DE ANTIGUIDADE AO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO GERAL, MAIS 2 ANOS E 11 MESES E 1 DIA.
REC 018/2008

Recorrente: Leiliana Soares Lima.

RESUMO: Requer a recorrente a correção da lista de antiguidade no que diz respeito a sua lotação, já que na referida lista consta Defensoria Pública de Bragança, quando o correto é São Geraldo do Araguaia, consoante portaria de nº 671/2007, publicada no DOE 30943, de 12.06.2007. Juntou portaria.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que a mesma, de fato, foi lotada em São Geraldo do Araguaia, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste aspecto. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, alterando-se a lotação da recorrente para São Geraldo do Araguaia.

VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR PELA ALTERAÇÃO DA LOTAÇÃO DA RECORRENTE PARA SÃO GERALDO DO ARAGUAIA.

Como o recurso 019/08 do Defensor Público RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA foi o primeiro a ser analisado, O CSDP passou a análise do seguinte.

REC 020/2008

Recorrente: Eduardo André de Aguiar Lopes

RESUMO: Aduz o recorrente que se encontra na posição de nº 186 da lista; Aduziu que a lista não expressa a verdade, considerando que não constou o tempo de serviço público junto a Sociedade de Economia Mista – ELETRONORTE – CENTRÁIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A, de 05.02.2007 a 14.11.2007. requereu ao final a retificação da lista para constar referido tempo. Juntou certidão da ELETRONORTE do tempo indicado.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que, de fato, não consta na Lista de Antiguidade o tempo de serviço prestado como advogado das centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A. Todavia, deve ser computado o período de 05/02/2007 a 13/11/2007, já que o mesmo tomou posse no dia 14/11/2007 no cargo de Defensor Público, e não poderia coincidir o prazo final com o início do cargo de Defensor Público, para que não configurasse acumulo de cargos, proibido constitucionalmente. Referido tempo, portanto, deve ser computado como tempo de serviço público geral. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, devendo ser computado como tempo de serviço público geral, o período de 05/02/2007 a 13/11/2007, incluindo-se, o mesmo, na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR, DEVENDO SER COMPUTADO COMO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO GERAL, O PERÍODO DE 05/02/2007 A 13/11/2007, INCLUINDO-SE, O MESMO, NA LISTA DE ANTIGUIDADE.
REC 021/2008

Recorrente: Rossana Parente de Souza

RESUMO: O recurso fora protocolado em 15.12.2008. Aduz a recorrente que o prazo do recurso se iniciou em 03.12.2008 e findou em 13.12.2008, sábado, prorrogando-se o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, qual seja 15.12.2008, bem assim considerando que no dia 12.12.2008 o expediente fora encerrado antecipadamente em razão da festa de confraternização de natal da instituição, pelo que se encontra tempestivo o recurso; Alega no mérito que sua data de ingresso no serviço publico estadual ocorreu no dia 02.03.2006 e não em 07.03.2006, como se depreende do ato de nomeação anexado. Juntou portaria de nomeação e exoneração.

VOTO (em resumo): Primeiramente, entendo que o presente recurso deve ser recebido, excepcionalmente, pelo fato de que no último útil dia do prazo - 12/12/08 – o expediente foi antecipadamente encerrado em razão da festa de confraternização desta instituição. Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que, de fato, a sua data de ingresso no Ministério Público estadual ocorreu no dia 02.03.06, devendo portanto, ser corrigido na lista de antiguidade. Desta forma, seu tempo de serviço estadual é de 1 ano, 2 meses e 9 dias, já que sua posse nesta instituição deu-se em 10.05.07. Deve-se, portanto, ser considerado o tempo de serviço constante na Certidão emitida pelo Ministério Público, ou seja, de 02.03.06 a 09.05.2007, procedendo-se a devida correção na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO PARCIAL DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR PARA QUE SEJA CORRIGIDO SEU TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL PARA 01 ANO, 02 MESES E 09 DIAS.
REC 022/2008

Recorrente: Maria de Belém Pereira Batista

RESUMO: Requer a recorrente seja retificada a sua classificação na lista de antiguidade publicada no DOE de 03.12.2008; Alegou que somente protocolou na data de 15.12.2008 o recurso tendo em vista que o expediente do dia 12.12.2008 terminou mais cedo em face da festa de confraternização da instituição; Reiterou os termos do pedido protocolado em 10.11.2008 no sentido de que ingressou nos quadros da PGE em 01.12.1983, sendo designada por portaria datada de 02.06.1986 para atuar com Defensora Pública em Acará; Requereu ao final fosse considerado como tempo de serviço público o prestado junto a PGE no Estado do Pará, de 02 anos e 6 meses anteriores a sua nomeação como Defensora. Requereu ao final que fosse considerada a data de 24.02.1986 para ingresso na Defensoria Pública, data do registro nos quadros da OAB/PA. Juntou cópia da CTPS que demonstra retificação da data de admissão para 01.12.1983.

VOTO (em resumo): Primeiramente, entendo que o presente recurso deve ser recebido, excepcionalmente pelo fato de que no último útil dia do prazo - 12/12/08 – o expediente foi antecipadamente encerrado em razão da festa de confraternização desta instituição. Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pela recorrente, verifica-se que, de fato, não consta na Lista de Antiguidade o tempo de serviço (02 anos e 06 meses) prestado como assistente técnica na Procuradoria Geral do Estado. A requerente em sua inicial afirma que está correta a data em que começou a atuar como Defensora Pública, e solicita que seja computado o tempo de 2 anos e 6 meses anteriores a sua nomeação como Defensora Pública. Por outro lado, analisando os autos, verifiquei que de fato, não obstante a certidão do GGP mencionar que a recorrente entrou em exercício na 3ª entrância no dia 16.06.94, verifiquei que a Portaria nº 301/94 – DPG que efetivou a promoção para a 3ª de diversos defensores públicos, dentro os quais, a recorrente, foi publicada no DOE em 15. 06.94. Portanto, deve ser corrigida esta informação na Lista de Antiguidade, colocando a data de ingresso na 3ª entrância para o dia 15.06.94. Ressalto, ainda, que na mesma situação encontram-se os defensores públicos Rosa Ângela Wenner (a qual recorreu e terá sua situação revista), Cândido P. Eleres, e Maria da Conceição P. Holanda, os quais, embora não tenham recorrido, deverão também ter sua situação revista, dado o princípio da isonomia. Desta forma, voto pelo provimento parcial do presente recurso, devendo:1) ser computado como tempo de serviço público estadual, 2 anos e 6 meses, incluindo-se, o mesmo, na lista de antiguidade. 2) ser corrigida a da data do ingresso na 3ª entrância para o dia 15.06.94. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. A Conselheira Alira Menezes pediu para verificar a Portaria 113/86 através da qual a mesma foi designada como Defensora Pública, cuja data é 02 de junho de 1986. Portanto, alegou que não pode prosperar o pedido da recorrente de ingresso como Defensora Pública a contar de seu registro na OAB/PA, haja vista que o ingresso nos quadros da OAB tornaram-na advogada, mas não Defensora Pública, não havendo, em seu entendimento neste momento, qualquer respaldo legal para tal pedido, devendo prevalecer a data de sua admissão prevista na citada portaria, qual seja, 02/06/86, como já consta na lista de antiguidade. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO E DERAM-LHE PROVIMENTO PARCIAL DE ACORDO COM O RELATOR, NO SENTIDO DE QUE FOSSE ACRESCENTADO À LISTA O TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DE 02 ANOS E 06 MESES, FOSSE CORRIGIDA A DATA DE INGRESSO NA 3ª ENTRÂNCIA PARA 15.06.1994 E ACOMPANHANDO VOTO DE DIVERGÊNCIA DA CONSELHEIRA ALIRA MENEZES MANTIVERAM A DATA DE INGRESSO COMO DEFENSORA PÚBLICA PREVISTO NA PORTARIA 113/86 (02/06/86), JÁ CONSTANTE CORRETAMENTE NA LISTA DE ANTIGUIDADE.
Ato contínuo, o CSDP voltou à análise do recurso 003/2008 do Defensor Público VALDERCI DIAS SIMÃO, considerando que chegaram do GGP as certidões de entrada em efetivo exercício, emitidas pelos respectivos Cartórios das Comarcas de todos os Defensores Públicos que tomaram posse dia 14/11/07.
REC 003/2008

Recorrente: Valderci Dias Simão

RESUMO: Alega o recorrente que está na lista de antiguidade na posição 191, por ter constado a data de ingresso na entrância em 19.11.2007. Aduziu, entretanto que entrou em exercício no cargo no dia 14.11.2007, consoante certidão juntada. Requereu ao final a retificação da lista com a sua reclassificação, devendo ocupar a posição de nº 174 da lista. Juntou termo de posse com data de entrada em exercício em 14.11.2007.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que de fato, o mesmo entrou em exercício no dia 14/11/2007, perfazendo-se um total de tempo na defensoria estadual de 01 ano e 17 dias, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste aspecto. Esclareço que considerei a informação constante no termo de posse quanto à entrada em exercício, em igualdade com os demais defensores, na mesma situação, que tomaram posse e entraram em exercício no mesmo dia (14/11/07). Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, no que se refere à alteração da data da entrada em exercício da Defensoria Pública para 14/11/2007, perfazendo-se um total de 01 ano e 17 dias. O Conselheiro Gledson Diniz apresentou voto divergente, no qual propôs o indeferimento do recurso, pois verificou através da certidão emitida pelo Cartório da Comarca de São Félix do Xingu, que o defensor recorrente entrou em exercício de fato no dia 19 de novembro de 2007, e que a LC 054 (art. 31, § 2º, 35, § 2º c/c art. 39) considera a data efetiva de exercício a comprovada mediante certidão, devendo, portanto, ser considerada a data de 19/11/07, tal como já presente na Lista. Outrossim, considerando o princípio da isonomia, equidade e autotutela da Administração, e considerando o critério de homogeneidade, requereu  que fosse corrigida na Lista de Antiguidade a data de ingresso na Defensoria, utilizando-se a data de início do efetivo exercício constante nas respectivas certidões emitidas pelos respectivos cartórios, de todos os Defensores Públicos aprovados no concurso C-90, todas juntadas aos autos, o que foi aprovado por todos os Conselheiros presentes. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, VOTANDO DE ACORDO COM O VOTO DIVERGENTE, INCLUSIVE PARA A CORREÇÃO NA LISTA UTILIZANDO-SE A DATA DE INÍCIO DO EFETIVO EXERCÍCIO CONSTANTE NAS RESPECTIVAS CERTIDÕES EMITIDAS PELOS RESPECTIVOS CARTÓRIOS, DE TODOS OS DEFENSORES PÚBLICOS APROVADOS NO CONCURSO C-90, COMO DETERMINAM OS ARTS. 31, § 2º; 35, § 2º E 39 DA LC 054/06.
Dada a semelhança do pleito, os Conselheiros decidiram em seguida, analisar o recurso 012/08 da Defensora Pública Alba Aline Gouvêa.
REC 012/2008

Recorrente: Alba Aline Mourão Gouvêa

RESUMO: Aduziu a recorrente que após a análise da lista de antiguidade não há conformidade entre a data de ingresso na defensoria da recorrente em relação aos demais defensores públicos que tomaram posse no mesmo grupo. Ressaltou que a posse dos defensores públicos ocupantes das posições 163º até a nº 191º da lista de antiguidade ocorreu no dia 14.11.2007 e a entrada em exercício teria ocorrido em 19.11.07. Aludiu que os critérios para os classificados 190 a 191 foi a entrada em exercício, enquanto que 163 a 189, foi a data da posse como a de ingresso no órgão. Requereu ao final fosse reconsiderada a data de ingresso para todos os Defensores, utilizando-se um critério homogêneo. Ressaltou, por fim que o seu tempo de serviço estadual é de 01 ano, 10 meses e 02 dias, conforme informado pela certidão expedida pelo Banco de Estado do Pará, que também requer seja retificado.

VOTO (em resumo): Analisando-se os autos, com a documentação apresentada pelo recorrente, verifica-se que de fato, assiste razão à recorrente, pelo que deve se considerada como data de entrada em exercício o dia 14/11/2007, devendo-se, pois, a lista ser corrigida neste aspecto. Esclareço que considerei a informação constante no termo de posse quanto à entrada em exercício, em igualdade com os demais defensores, na mesma situação, que tomaram posse e entraram em exercício no mesmo dia (14/11/07). Quanto ao seu tempo de serviço estadual, deve o mesmo ser corrigido para 01 ano, 10 meses e 02 dias, conforme certidão expedida pelo Banco de Estado do Pará. Quanto à sua posição na Lista, deve-se aguardar o julgamento dos demais recursos, para que sejam definidas todas as posições, pós recursos. Desta forma, voto pelo provimento do presente recurso, no que se refere à alteração da data da entrada em exercício da Defensoria Pública para 14/11/2007. O Conselheiro Gledson Diniz apresentou voto divergente, no qual propôs o provimento parcial para acatar o acréscimo do tempo de serviço estadual de 01 ano, 10 meses e 02 dias prestado ao BANPARÁ, e indeferir o pedido de que seja considerada a data da posse (14/11/07), pois verificou através da certidão emitida pelo Cartório da 6ª Vara de Família da Comarca da capital, que a defensora recorrente entrou em exercício de fato no dia 19 de novembro de 2007, e que a LC 054 (art. 31, § 2º; art. 35, § 2º c/c art. 39) considera a data efetiva de exercício a comprovada mediante certidão, devendo, portanto, ser considerada a data de 19/11/07, tal como já presente na Lista. Outrossim, considerando o princípio da isonomia, equidade e autotutela da Administração, e considerando o critério de homogeneidade, requereu que fosse corrigida na Lista de Antiguidade a data de ingresso na Defensoria, utilizando-se a data de início do efetivo exercício constante nas respectivas certidões emitidas pelos respectivos cartórios, de todos os Defensores Públicos aprovados no concurso C-90, todas juntadas aos autos, o que foi aprovado por todos os conselheiros presentes. VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS DERAM-LHE PROVIMENTO PARCIAL APENAS PARA ACRESCENTAR O TEMPO DE SERVIÇO ESTADUAL DE 01 ANO, 10 MESES E 02 DIAS, VOTANDO DE ACORDO COM O VOTO DIVERGENTE, COMO DETERMINAM OS ARTS. 31, § 2º; 35, § 2º E 39 DA LC 054/06.
REC 015/2008

Recorrente: Luís Carlos de Aguiar Portela

RESUMO: Aduz o recorrente que publicada regularmente a lista de antiguidade, o recorrente ocupou a 139ª colocação. Indicou que as informações colhidas do assento funcional do recorrente no setor de gestão de pessoas não foram observados em sua integralidade ou foram simplesmente ignoradas medida essa que acarretou sérios prejuízos ao recorrente. Ressaltou que exerceu o cargo de Defensor Público no Estado do Amapá por mais de 03 anos, inclusive como chefe regional do núcleo do município de Calçoene, cuja nomeação ocorreu por Decreto do Governador do Estado, sendo inobservado tal dado no momento da promoção do desempate na lista de antiguidade, posto que fora considerado apenas como tempo de serviço público geral, sendo sequer considerado tempo de serviço público estadual. Demonstrou que referida inobservância significou a perda de 18 posições na lista de antiguidade. Lembrou que o 1º critério de desempate na lista de antiguidade, consoante o que prescreve o art. 39, § 2º, I e § 3º, I da resolução CSDP 032, a ser observado seria o de ser o mais antigo no cargo de Defensor Público. Explanou que embora a investidura no cargo de Defensor Público no Amapá não haja sido por meio de concurso público, não há como negar que o cargo é verdadeiramente de Defensor Público, posto que gozava de todas as prerrogativas dos que exerciam os cargos.Mencionou que o legislador quis privilegiar os que já eram defensores públicos, tal como fez para os que já exerciam algum tipo de serviço no Estado do Pará, independente de qual Estado tenha sido exercido o cargo de Defensor Público. Citou que interpretar de forma a exigir que o exercício do cargo de Defensor Público se dê apenas no Estado do Pará é fazer restrição onde a lei não restringiu, sendo equívoco de hermenêutica. Mencionou que o art. 84 da LC 054/2006 que dispõe sobre ocupantes da função como Defensores Públicos determina que os mesmos permanecerão no cargo até a realização de concurso e provimento dos cargos da categoria inicial da carreira, pelo que acaba por reconhecer pessoas de fora da carreira como defensores públicos e ainda os preserva na função até ulterior providência. Invocou o princípio hermenêutico de que se dispensa interpretação quando o texto é claro. Ao final requereu o recebimento e provimento do presente recurso para corrigir a imprecisão de sua posição na lista de antiguidade, atualmente de 139ª para o reposicionamento na 120ª colocação.

VOTO (em resumo): Solicitei a análise da Consultoria Jurídica desta instituição, a fim de melhor subsidiar este relatório, e a mesma se manifestou da seguinte forma: “(...) No Memorando nº001/08, o Dr.LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA afirmar que poderia computar o tempo de exercício no Cargo de Defensor Público no Estado do Amapá para efeito de desempate na carreira, tendo por base o critério do inciso I, §2º, do art.39 da Lei Complementar nº054/2008. Ora, a nosso ver, tal solicitação não procede por duas razões: a) o critério do inciso I, §2º, do art. 39 da Lei Complementar nº054/2006 refere-se ao: “o mais antigo no cargo de Defensor Público”, por óbvio tão-somente considera-se nesta locução legal o Defensor Público ocupante de cargo da carreira no Estado do Pará que é disciplinado pela própria Lei Complementar nº054/2006, qual seja, cargo de carreira de Defensor Público do Estado do Pará, então, o critério é o mais antigo no cargo de carreira de Defensor Público do Estado do Pará, lembramos que este critério da lei é restritivo, posto a natureza legal estabeleceu os critérios de desempate, o Supremo Tribunal Federal no RE Nº103991/DF já decidiu por negar o cômputo de magistrado estadual para aproveitamento de cômputo na magistratura federal, afirmando que o magistrado federal sujeitava-se ao novo estatuto, assim, aplica-se ao requerente o mesmo raciocínio: ao tomar posse e exercício no cargo de Defensor Público do Estado do Pará iniciou o seu novo estatuto, tal tempo nesta carreira, e, não em outra, é que deve ser computado para efeito de antigüidade e para futuras promoções, já definiu o STJ no RMS nº22866/MT que “A movimentação na carreira pela progressão funcional objetiva estimular o servidor a se tornar mais eficiente no serviço público, eficiência aferível mediante avaliação funcional, necessitando, por isso, que o servidor conte com determinado tempo de serviço no cargo, sendo inadmissível, para esse fim, contar o tempo em cargo anterior”. Ademais, o segundo fundamento da impossibilidade é relatado pelo próprio Defensor Público, qual seja, não foi investido na carreira de Defensor Público no Estado do Amapá mediante prévia aprovação em concurso público como exige a Constituição Federal de 1988, a Lei Complementar nº080/94 e Lei Complementar nº054/2006, assim, tal provimento anterior é nulo de pleno direito como já definiu consagrada jurisprudência do STF (vg. ADI Nº231/RJ), sendo inválido o ato, é regra do Direito Público que não produz  validade e eficácia, assim, é inválida a contagem de tempo exercido em cargo que não decorre de aprovação em Concurso Público conforme determina Constituição Federal de 1988.” Desta forma, acato na íntegra a manifestação da Consultoria Jurídica, uma vez que não se pode computar para fins de antiguidade e de promoção o tempo exercido pelo recorrente como Defensor Público do Estado do Amapá, como de defensor público (art. 39, §2º, I LC 054/06), razão pela qual voto pelo indeferimento do presente recurso, por falta de amparo legal. 
VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS POR MAIORIA DE 4X1 NEGARAM-LHE PROVIMENTO, VOTANDO DE ACORDO COM O RELATOR.
REC 007/2008

Recorrente: Edgar Moreira Alamar

RESUMO: Alega o recorrente que na lista de antiguidade consta apenas 06 dias de serviço público. Aduz que fez parte do corpo de jurado pelo período de 01 ano e não apenas 06 dias razão pela qual a lista de antiguidade está errada pelo fato do recorrente ter comparecido as sessões do Tribunal do Júri, submetendo-se ao sorteio legal. Ressaltou que prova de que exerce a função durante 01 ano além da pena de multa no caso de ausência injustificada, a qualquer momento o jurado pode ser convocado para sessão extraordinária. Indicou que a norma prevista no art. 440 não serve apenas como critério de desempate, mas um direito daquele que exerceu a função de jurado. Mencionou que a lei federal tem prevalência sobre a lei complementar estadual, sendo que no caso de desempate deve primeiramente ser usado o critério da norma processual penal e só posteriormente a do § 2º do art. 39 da lei complementar 054/2006. Requereu a alteração do tempo de serviço estadual de 06 dias para 01 ano, bem como reconhecer o direito de preferência na primeira igualdade de condição com os classificados de 88 a 120, como critério de desempate, nos termos do art. 40. Juntou certidão da 3ª Vara do Tribunal do Júri relatando o período de exercício da função de jurado.

VOTO (em resumo): Solicitei a análise da Consultoria Jurídica desta instituição, a fim de melhor subsidiar este relatório, e a mesma se manifestou da seguinte forma:“(...) d) Sob tal prisma, podemos inferir nosso entendimento no Memorando nº06/08 a respeito do pedido formulado pelo Defensor Público Dr. Edgar Moreira Alamar, aqui neste caso, a legislação extravagante (arts. 439 e 440 do Código de Processo Penal) atribuiu que a função de jurado seria serviço público relevante, mas explicitou os seus efeitos, assim, nos termos do art.440 considerou tal exercício para efeito de “promoção funcional” conforme a nova redação atribuída pela Lei nº11.689/2008. Significa dizer que tal exercício é “serviço público” e pode ser computado para efeito de promoção por antigüidade (critério de razoabilidade administrativa). A citada Lei nº11.689/2008 tem aplicação imediata como é regra no ordenamento jurídico brasileiro (art.6º do Decreto Lei nº4.657/1942- Lei de Introdução ao Código Civil) podendo, inclusive, ser retroativa, salvo se não ferir “direito adquirido, coisa julgada e ato jurídico perfeito” como dispõe a citada legislação e a própria Constituição Federal de 1988 ( art.5º, XXXVI, CF/88), significa dizer  que a lei ampara o tempo de serviço prestado como Jurado em TRIBUNAL DE JÚRI, assim a locução “exercício efetivo da função” aplica-se ao prestado antes da sua edição, como o exercício após a sua vigência, esta é a interpretação correta posto favorecer o princípio de igualdade jurídica . O tempo de serviço prestado é aquele que o foi de “efetivo exercício de função de jurado” como dispõe o art.439 do CPP, assim, tão-somente é computado o prestado naquela condição e exercitado na função, a contrário senso, não é o computado como período designado ou em forma de substituição, a lei estabeleceu como relevante o serviço tão-somente o prestado durante a participação no Conselho de Sentença. Desta forma, acato na íntegra a manifestação da Consultoria Jurídica, uma vez que tão-somente é computado o prestado na condição de jurado e exercitado na função, durante a participação no Conselho de Sentença, razão pela qual voto pelo indeferimento do presente recurso, por falta de amparo legal.

VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, VOTANDO DE ACORDO COM O RELATOR.
REC 014/2008

Recorrente: Paula Cunha da Silva Denadai

RESUMO: Ressalta a recorrente que durante o período de 01.02.2002 a 01.02.2003 atuou como conciliadora no juizado especial cível, totalizando 01 ano e um dia de serviço público. Aduziu que no dia 20.10.08 foi publicada convocação para atualização dos dados pessoais, e que somente em 13.12.2008, quando da publicação da lista de antiguidade tomou conhecimento de que teria sido aceito pelo Conselho Superior para fins de antiguidade, o tempo de serviços prestados como conciliador. Destacou que segundo a melhor doutrina e jurisprudência que o conciliador que atua junto aos juizados especiais prestam serviço público relevante, bem como traduz-se em múnus publico. Relatou que a consultoria jurídica da Defensoria Pública, em parecer de nº 348/2008 manifestou-se de forma contrária ao cômputo deste período. Invocou o princípio constitucional da igualdade e isonomia pelo fato de ter sido considerado o computo desse tipo de serviço para outro Defensor. Requereu ao final com supedâneo nos arts. 116 e 117 da LC 080/94, bem assim nos termos do art. 11 da LC 054/2006 e com base nos princípios constitucionais da igualdade e isonomia, que seja deferido o presente recurso devendo ser reanalisada a colocação da recorrente na lista de antiguidade, após o cômputo do tempo de serviço como conciliador de 01 ano e 01 dia.

VOTO (em resumo): Solicitei a análise da Consultoria Jurídica desta instituição, a fim de melhor subsidiar este relatório, e a mesma se manifestou, em resumo, da seguinte forma: 1) Que a Defensora Pública Paula Cunha da Silva Denadai questiona o tempo de serviço prestado como Conciliador em Juizado Especial; 2) Que segundo o entendimento dominante na jurisprudência do STF e demais tribunais, a locução de “tempo de serviço público” é somente aquele exercício prestado pelo agente público na Administração Direta e Indireta, salvo tal hipótese, como o tempo de serviço trata-se de “ficção legal”, a legislação extravagante (neste sentido aquela não regula o regime estatutário dos servidores públicos) terá que “expressamente” declarar que tal prestação é considerada como serviço público e explicitar os efeitos dessa prestação de serviço público, sua omissão não cabe analogia administrativa, ao contrário, a regra é o “princípio da legalidade” expresso no “caput” do art.37 da Constituição Federal de 1988 e da “reserva legal”, ou seja, não é autorizado a Administração Pública proceder em contrário ou sem previsão legal. Algumas legislações podem atribuir “serviço público” ou “serviço público relevante” para atividades não estatutárias como de colaboradores aos Poderes Públicos e atividades de natureza privada, mas devem explicitar os efeitos, na omissão da regra, veda-se aproveitamento para efeitos não explicitados. A Lei Complementar nº054/2006 e Lei nº5.810/94 tão-somente consideram “serviço público” na linha do STF prestado na Administração Pública Direta e Indireta, outro tempo deve ser expresso na legislação que considera tal atividade como serviço público e expresso nos efeitos pretendidos. No caso de Conciliador no Juizado Especial, nem a lei federal e nem a lei estadual atribuem o efeito de cômputo para promoção, tão-somente para título em concurso público. Poderia o Conselho Superior considerar tal exercício para efeito de promoção por merecimento, mas não para “tempo de serviço público” como critério de desempate na antigüidade.” No presente caso, devem ser feitas as seguintes observações: I) De fato, houve situação, como no caso do Defensor Público JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, em que foi computado seu tempo de conciliador na Lista de Antiguidade. Esclareço que o pedido do defensor mencionado, datado de 28 de outubro de 2008, teve sua tramitação normal na Defensoria Pública, todavia, a manifestação da Consultoria Jurídica contrária a averbação de seu tempo de serviço como conciliador, data de 03 de dezembro de 2008, portanto, na mesma data da publicação da Resolução 034/08 que aprovou a lista de antiguidade. Ou seja, a Lista de Antiguidade foi publicada sem levar em conta a manifestação contrária da Consultoria Jurídica. II) É de ressaltar ainda, o processo nº 2008/540583, no interesse da Defensora Paula Denadai, com o mesmo pedido do presente recurso, qual seja, averbação do seu tempo de serviço como conciliadora, em que a Consultoria Jurídica desta instituição, através do parecer nº 367/08, datado de 18/12/08, cuja cópia segue em anexo, manifestou-se contrária ao mesmo, por falta de amparo legal. Aqui também a manifestação da Consultoria Jurídica foi posterior à publicação da lista de Antiguidade. III)  Desta forma, considerando o princípio da isonomia, e diante do precedente do cômputo em favor do Defensor Público José Anijar, SOU FAVORÁVEL a que seja considerado o tempo de conciliador, igualmente para a Defensora Pública PAULA DENADAI, computando-se o mesmo, na lista de antiguidade. IV) Todavia, caso este Egrégio Conselho entenda de modo diverso, embora o Defensor Público José Anijar não tenha recorrido, deverá também ter sua situação revista, dado o princípio da isonomia, conjugado com o Poder de Autotutela da Administração, que lhe permite, uma vez verificado vícios em seus atos, torná-los sem efeitos, porque deles não se originam direitos, nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Desta forma, sou favorável ao recurso da recorrente, todavia, remeto a decisão final à apreciação desse Douto Colegiado. Após a leitura de seu voto, o Conselheiro relator pediu para acrescentar o disposto no art. 18 da Lei Federal 10259/2001, segundo o qual são assegurados aos conciliadores os direitos e prerrogativas dos jurados. O Conselheiro Gledson Diniz apresentou voto divergente, opinando pelo indeferimento do recurso, no sentido de que a legislação específica, no caso a Lei federal 9099/95 nada diz sobre o Cômputo ou qualificação do serviço prestado como conciliador do Juizado Especial, e a Lei estadual nº 6,459/2002 determina no parágrafo único do art. 113 que “os serviços voluntários dos conciliadores serão considerados de relevância pública, servindo a comprovação de terem sido efetivamente prestados por um ano ou mais, como título em concurso público”. Em seu voto divergente, o Conselheiro Gledson Diniz acompanhou a manifestação da Consultoria Jurídica e opinou pelo indeferimento do recurso. E por essa razão, considerando os princípios da isonomia, equidade, e autotutela da Administração, requereu que fosse revista e corrigida a situação do Defensor Público JOSÉ REI ANIJAR, excluindo da Lista de Antiguidade, o período que lhe conferido como conciliador. A Conselheira Alira Menezes pediu para manifestar seu voto da seguinte forma: “Este Egrégio CSDP ao julgar outros recursos considerou, com base em documentos apresentados com data expressa dos dias em que efetivamente atuaram, o efetivo exercício da função de jurado e de mesário como tempo de serviço público.  Apesar de considerar  que o  juiz conciliador, quer seja no âmbito federal ou estadual, tem os mesmos direitos e prerrogativas da função de jurado, conforme art. 440 CPP, no presente caso não há como auferir os dias efetivamente trabalhados e considerar 1 ano e 1 dia em beneficio da recorrente, seria, em meu entendimento, injusto com os demais integrantes da lista, razão pela qual sigo o voto divergente e peço, pelos princípios já expostos,  que o mesmo seja estendido ao Defensor Público José Anijar.
VOTAÇÃO: POR UNANIMIDADE, OS CONSELHEIROS CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO, VOTANDO DE ACORDO COM O VOTO DIVERGENTE, DECIDINDO PELA  CORREÇÃO DA SITUAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ REI ANIJAR, EXCLUINDO DA LISTA DE ANTIGUIDADE, O PERÍODO QUE LHE FOI CONFERIDO COMO CONCILIADOR .

Em seguida, o Defensor Público Geral, pela ordem solicitou que fossem analisados os processos extra pauta, quais sejam, processo 069/08 de interesse do Defensor Público JOSÉ ANIJAR, 070/08 de interesse da Defensora Pública PAULA DENADAI; 054/08 de interesse do Defensor Público Edgar Moreira Alamar e 059/08 de interesse do Defensor Público DANIEL SABBAG, por estarem diretamente relacionados com Lista de Antiguidade, embora os requerimentos neles constantes sejam anteriores à publicação da mesma.
Os Conselheiros concordaram e passaram à análise do processo 069/08 de interesse do Defensor Público JOSÉ ANIJAR:
VOTO (em resumo): O Conselheiro que este subscreve, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, vem mui respeitosamente apresentar relatório sobre o processo de interesse do Defensor Público JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, o qual solicita que seja contado como tempo de serviço o prestado como conciliador no período de 04/08/2003 a 04/08/2004 junto ao 4º Juizado especial Cível. Ouvida a Consultoria Jurídica desta instituição, a mesma se manifestou, em resumo, da seguinte forma: 1) Que o Defensor Público José Anijar  questiona o tempo de serviço prestado como Conciliador em Juizado Especial; 2) Que segundo o entendimento dominante na jurisprudência do STF e demais tribunais, a locução de “tempo de serviço público” é somente aquele exercício prestado pelo agente público na Administração Direta e Indireta, salvo tal hipótese, como o tempo de serviço trata-se de “ficção legal”, a legislação extravagante (neste sentido aquela não regula o regime estatutário dos servidores públicos) terá que “expressamente” declarar que tal prestação é considerada como serviço público e explicitar os efeitos dessa prestação de serviço público, sua omissão  não cabe analogia administrativa, ao contrário, a regra é o “princípio da legalidade” expresso no “caput” do art.37 da Constituição Federal de 1988 e da “reserva legal”, ou seja, não é autorizado a Administração Pública proceder em contrário ou sem previsão legal. Algumas legislações podem atribuir “serviço público” ou “serviço público relevante” para atividades não estatutárias como de colaboradores aos Poderes Públicos e atividades de natureza privada, mas devem explicitar os efeitos, na omissão da regra, veda-se aproveitamento para efeitos não explicitados. A Lei Complementar nº 054/2006 e Lei nº 5.810/94 tão-somente consideram “serviço público” na linha do STF prestado na Administração Pública Direta e Indireta, outro tempo deve ser expresso na legislação que considera tal atividade como serviço público e expresso nos efeitos pretendidos. No caso de Conciliador no Juizado Especial, nem a lei federal e nem a lei estadual atribuem o efeito de cômputo para promoção, tão-somente para título em concurso público. 3) Na linha de interpretação acima exposta, inferimos pela não possibilidade do cômputo desse período prestado como Conciliador de Juizado especial, para efeito de previsão do inciso III, § 2º do art. 38 da LC 054/2006.” No presente caso, devem ser feitas as seguintes observações: I) Foi computado tempo de conciliador do Defensor em questão na Lista de Antiguidade, cuja publicação se deu na mesma data em que foi emitido o parecer jurídico contrário ao seu pleito. Ou seja, a Lista de Antiguidade foi publicada sem levar em conta a manifestação contrária da Consultoria Jurídica. II) Desta forma, considerando o princípio da boa fé,  SOU FAVORÁVEL ao seu pleito. III) Todavia, caso este Egrégio Conselho entenda de modo diverso, o Defensor Público José Anijar deverá ter sua situação revista, tendo em vista o Poder de Autotutela da Administração, que lhe permite, uma vez verificado vícios em seus atos, torná-los sem efeitos, porque deles não se originam direitos, nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Desta forma, sou favorável ao pleito do Defensor Público em questão, todavia, remeto a decisão final à apreciação desse Douto Colegiado. VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS CONSIDERARAM QUE A SITUAÇÃO JÁ FOI ANALISADA NO REC 014/2008, DE INTERESSE DA DEFENSORA PÚBLICA PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI, RAZÃO PELA QUAL, POR UNANIMIDADE VOTARAM DE ACORDO COM O VOTO DIVERGENTE DO CITADO RECURSO 014/08, DECIDINDO PELA CORREÇÃO DA SITUAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ REI ANIJAR, EXCLUINDO DA LISTA DE ANTIGUIDADE, O PERÍODO QUE LHE CONFERIDO COMO CONCILIADOR .

Ato contínuo, passou-se à análise do processo 070/08 de interesse da Defensora Pública PAULA DENADAI: OS CONSELHEIROS CONSIDERARAM QUE A SITUAÇÃO JÁ FOI ANALISADA NO REC 014/2008, DE INTERESSE DA DEFENSORA PÚBLICA PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI, RAZÃO PELA QUAL, POR UNANIMIDADE VOTARAM PELO INDEFERIMENTO DO PLEITO DE ACORDO COM O VOTO DIVERGENTE, DECIDINDO PELA CORREÇÃO DA SITUAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ REI ANIJAR, EXCLUINDO DA LISTA DE ANTIGUIDADE, O PERÍODO QUE LHE CONFERIDO COMO CONCILIADOR 

Em seguida, passou-se à análise do processo 054/08 de interesse do Defensor Público EDGAR ALAMAR.

VOTO (em resumo): O Defensor Público EDGAR MOREIRA ALAMAR, o qual solicita direito de preferência a quando da formação da Lista de Antiguidade, para fins de promoção. Alega o requerente que fez parte do corpo de jurado nas sessões dos dias 04/03/2001; 02/04/2001; 21/09/2001; 10/08/2001; 17/09/2001 e 05/11/2001. Solicita que seja observado o disposto no art. 439 do CPP que menciona que o exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço público relevante. Solicita que o CPP prevaleça sobre o critério de desempate previsto na LC 054/06. Conforme entendimento manifestado pela Consultoria Jurídica desta instituição, a quando da análise do recurso do requerente á Lista de Antiguidade, a mesma entendeu que, neste caso, a legislação extravagante (arts. 439 e 440 do Código de Processo Penal) atribuiu que a função de jurado seria serviço público relevante, mas explicitou os seus efeitos, assim, nos termos do art.440 considerou tal exercício para efeito de “promoção funcional” conforme a nova redação atribuída pela Lei nº11.689/2008. Significa dizer que tal exercício é “serviço público” e pode ser computado para efeito de promoção por antigüidade (critério de razoabilidade administrativa). A citada Lei nº11.689/2008 tem aplicação imediata como é regra no ordenamento jurídico brasileiro (art.6º do Decreto Lei nº4.657/1942- Lei de Introdução ao Código Civil) podendo, inclusive, ser retroativa, salvo se não ferir “direito adquirido, coisa julgada e ato jurídico perfeito” como dispõe a citada legislação e a própria Constituição Federal de 1988 ( art.5º, XXXVI, CF/88), significa dizer  que a lei ampara o tempo de serviço prestado como Jurado em TRIBUNAL DE JÚRI, assim a locução “exercício efetivo da função” aplica-se ao prestado antes da sua edição, como o exercício após a sua vigência, esta é a interpretação correta posto favorecer o princípio de igualdade jurídica . O tempo de serviço prestado é aquele que o foi de “efetivo exercício de função de jurado” como dispõe o art.439 do CPP, assim, tão-somente é computado o prestado naquela condição e exercitado na função, a contrário senso, não é o computado como período designado ou em forma de substituição, a lei estabeleceu como relevante o serviço tão-somente o prestado durante a participação no Conselho de Sentença. Desta forma, entendo correto o entendimento jurídico acima citado, posto que a Resolução 033/08 definiu em seu art. 3º que “A promoção de que trata a presente Resolução seguirá os critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente sendo que, para fins da promoção por merecimento, será utilizado o de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, pelo fato de ainda não terem sido regulamentados os critérios para aferição do merecimento na carreira, nos termos do precedente disposto na Ata da 62ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada no dia 30 de novembro de 2005, e por fim consoante previsão do parágrafo único do art. 5º, da Resolução de nº6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho Nacional de Justiça.” Assim, no presente caso, a função de jurado deve ser computada como tempo de serviço, conforme estabelece o CPP, nos termos da manifestação da Consultoria Jurídica. Todavia, para critério de desempate, para a promoção por antiguidade deverão ser utilizados os critérios previstos no art. 39, § 2º da LC 054/06, razão pela qual voto pelo indeferimento do presente requerimento, por falta de amparo legal. VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS CONSIDERARAM QUE A SITUAÇÃO JÁ FOI ANALISADA NO REC 007/2008, RAZÃO PELA QUAL, POR UNANIMIDADE VOTARAM PELO INDEFERIMENTO DO PLEITO DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR, ENTENDENDO QUE SOMENTE DEVE SER COMPUTADO O TEMPO EFETIVAMENTE PRESTADO E EXERCITADO NA CONDIÇÃO DE JURADO E PARA CRITÉRIO DE DESEMPATE, PARA A PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE DEVERÃO SER UTILIZADOS OS CRITÉRIOS PREVISTOS NO ART. 39, § 2º DA LC 054/06
Em seguida, passou-se à análise do processo 059/08 de interesse do Defensor Público DANIEL SABBAG.

VOTO (em resumo): o Defensor Público DANIEL SABBAG, o qual solicita averbação de tempo de serviço como estagiário no Ministério Público de São Paulo, no período de 28/05/1999 a 06/06/2001, para fins de promoção por antiguidade. Alega o requerente que o art. 90 da Lei Complementar do Estado de São Paulo, nº 734/93 que institui a Lei Orgânica do MP determina que o período de exercício na função de estagiário será considerado tempo de serviço público para todos os fins. Conforme entendimento manifestado pela Consultoria Jurídica desta instituição, em processos relativos à solicitação de averbação de tempo de serviço, segundo o entendimento dominante na jurisprudência do STF e demais tribunais, a locução de “tempo de serviço público” é somente aquele exercício prestado pelo agente público na Administração Direta e Indireta, salvo tal hipótese, como o tempo de serviço trata-se de “ficção legal”, a legislação extravagante (neste sentido aquela não regula o regime estatutário dos servidores públicos) terá que “expressamente” declarar que tal prestação é considerada como serviço público e explicitar os efeitos dessa prestação de serviço público, sua omissão  não cabe analogia administrativa, ao contrário, a regra é o “princípio da legalidade” expresso no “caput” do art.37 da Constituição Federal de 1988 e da “reserva legal”, ou seja, não é autorizado a Administração Pública proceder em contrário ou sem previsão legal. Algumas legislações podem atribuir “serviço público” ou “serviço público relevante” para atividades não estatutárias como de colaboradores aos Poderes Públicos e atividades de natureza privada, mas devem explicitar os efeitos, na omissão da regra, veda-se aproveitamento para efeitos não explicitados. A Lei Complementar nº 054/2006 e Lei nº 5.810/94 tão-somente consideram “serviço público” na linha do STF prestado na Administração Pública Direta e Indireta, outro tempo deve ser expresso na legislação que considera tal atividade como serviço público e expresso nos efeitos pretendidos. Desta forma, entendo correto o entendimento jurídico acima citado, no sentido de que nossa legislação estadual não aceita o cômputo como estagiário para tempo de serviço público, para fins de promoção. Assim, voto pelo indeferimento do presente requerimento, por falta de amparo legal.
VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS POR UNANIMIDADE VOTARAM PELO INDEFERIMENTO DO PLEITO DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR
Ato contínuo, os Conselheiros, por unanimidade, em razão da análise e julgamento dos recursos, resolveram aprovar a publicação da RESOLUÇÃO CSDP 037/2008, de 21 de janeiro de 2009, com as devidas alterações e retificações após análise dos recursos, da seguinte forma: RESOLUÇÃO CSDP N° 037, DE 21 DE JANEIRO DE 2009. Altera a Resolução 034/2008 que aprova a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, Considerando que a Resolução 034/08, que aprovou a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, estabeleceu em seu art. 2º que o Defensor Público poderia interpor recurso ao Conselho Superior sobre a sua posição na lista de classificação, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação da mesma. Considerando que na sessão ordinária realizada no dia 21 de janeiro de 2009, o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública analisou e julgou os recursos interpostos, determinando o devido ajuste na Lista de Antiguidade; RESOLVE: Art. 1° Alterar a Resolução 034/2008 que aprova a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, e dá outras providências. Art. 2º Aprovar, em definitivo, a lista de antiguidade do ano de 2008, dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução. Art. 3°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA; PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL CONSELHEIRO NATO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FEITAS CORREGEDORA GERAL MEMBRO NATO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CONSELHEIRA; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES CONSELHEIRA; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ CONSELHEIRO (O anexo contendo a Lista de Antiguidade vai ao final desta Ata)
Em seguida, passou-se ao julgamento do item 03 da pauta – Apreciação das inscrições para promoção aos 02 cargos de Defensor Público da entrância especial.  

Os Conselheiros deliberaram analisar os pedidos de inscrição dos candidatos a entrância especial – uma vaga por antiguidade e uma vaga por merecimento - nos termos da Resolução 032/08 – CSDP e do Edital do 1º concurso de promoção para a entrância especial da Defensoria Pública do Estado do Pará, publicado no DOE 31311 DE 04/12/2008. Inscreveram-se para concorrer às duas vagas da Entrância Especial, os Defensores Públicos: CÉSAR AUGUSTO ASSAD (INSC – ESP 001), NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS (INSC – ESP 002);RAUL DE SANTA HELENA COUTO (INSC – ESP 003); RAIMUNDO SÉRGIO BRITO DO ESPÍRITO SANTO (INSC – ESP 004); ANTONIO RÉGIS MACEDO(INSC – ESP 005) E JOSÉ DO CARMO SAMPAIO MARTHA (INSC – ESP 006). Foi designado como relator para a análise das inscrições o Conselheiro GLEDSON DINIZ, cujo voto em resumo: Considerando as disposições da Resolução nº 032/08, votou pelo deferimento de todas as candidaturas inscritas para a vaga pelo critério de ANTIGUIDADE. 

VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS, POR UNANIMIDADE, VOTARAM PELO DEFERIMENTO DE TODAS AS INSCRIÇÕES PARA A VAGA PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, SEGUINDO O VOTO DO RELATOR. CONSIDERANDO A LISTA DE ANTIGUIDADE, DECIDIRAM, POR UNANIMIDADE, PROMOVER PARA A ENTRÃNCIA ESPECIAL, O DEFENSOR PÚBLICO DE 3ª ENTRÂNCIA ANTONIIO REGIS MACEDO, O MAIS ANTIGO DA REFERIDA ENTRÃNCIA. 

Quanto ao critério por MERECIMENTO, o relator votou pelo deferimento das inscrições dos candidatos NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS (INSC – ESP 002); RAIMUNDO SÉRGIO BRITO DO ESPÍRITO SANTO (INSC – ESP 004); E JOSÉ DO CARMO SAMPAIO MARTHA (INSC – ESP 006). Quanto ao Defensor Público ANTONIO REGIS MACEDO (INSC – ESP 005), por ter sido nesta sessão promovido pelo critério de antiguidade, não terá seu nome incluído para a promoção por merecimento. No que se refere ao candidato CÉSAR AUGUSTO ASSAD, o relator, em voto substitutivo, considerando que o candidato em questão encontra-se afastado em razão do exercício de cargo eletivo e estar na Presidência da Câmara Municipal de Bonito, que leva ao impedimento para concorrer a promoção pelo critério de merecimento, conforme estabelece o art. 43, II da LC 054/06, votou pelo INDEFERIMENTO de sua candidatura. Quanto ao candidato RAUL DE SANTA HELENA COUTO, o relator, em seu voto, considerando que o candidato em questão encontra-se à disposição da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, desde 18/12/06, exercendo atividades estranhas à esta instituição, que leva ao impedimento para concorrer a promoção pelo critério de merecimento, conforme estabelece o art. 43, I da LC 054/06, votou pelo INDEFERIMENTO de sua candidatura. 
VOTAÇÃO: OS CONSELHEIROS, POR UNANIMIDADE, VOTARAM PELO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES, PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO,  DOS CANDIDATOS NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS (INSC – ESP 002); RAIMUNDO SÉRGIO BRITO DO ESPÍRITO SANTO (INSC – ESP 004); E JOSÉ DO CARMO SAMPAIO MARTHA (INSC – ESP 006), E PELO INDEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS CÉSAR AUGUSTO ASSAD (INSC – ESP 001) E RAUL DE SANTA HELENA COUTO (INSC – ESP 003) SEGUINDO O VOTO DO RELATOR. CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ART. 2º DA RESOLUÇÃO 032/08 PELO QUAL, OS DOIS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO DE ENTRÂNCIA ESPECIAL SERÃO PREENCHIDOS ALTERNADAMENTE, 01 PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE E 01 PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, SENDO QUE, PARA FINS DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, SERÁ UTILIZADO O CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE, AFASTANDO-SE OS DEMAIS REQUISITOS LEGAIS, PELO FATO DE AINDA NÃO TEREM SIDO REGULAMENTADOS OS CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DO MERECIMENTO NA CARREIRA, E CONSIDERANDO A LISTA DE ANTIGUIDADE, DECIDIRAM, POR UNANIMIDADE, PROMOVER PARA A ENTRÃNCIA ESPECIAL, PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, A DEFENSORA PÚBLICA DE 3ª ENTRÂNCIA NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, A MAIS ANTIGA DA REFERIDA ENTRÃNCIA DENTRE OS CANDIDATOS QUE TIVERAM A INSCRIÇÃO DEFERIDA. 
O Conselheiro Gledson Diniz pediu para ressaltar que no ato de promoção deve constar expressamente o disposto no art. 5º e 6º da Resolução 032/08, pelos quais, respectivamente, os Defensores promovidos deverão entrar em exercício imediatamente na entrância especial, após a publicação do respectivo ato, sendo que os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Resolução serão válidos a partir do efetivo ingresso do Defensor na entrância especial. Os Conselheiros acataram a observação. O Conselheiro Gledson Diniz solicitou ainda que a Lista de Antiguidade observe o disposto no art. 35, caput da LCE 054/06, no tocante a apuração do tempo de serviço na categoria como na carreira seja feita em dias e convertidos em ano, cujo procedimento deverá ser aplicado a quando da publicação da Lista de Antiguidade do Ano de 2009, o que foi deferido pelos demais conselheiros. No que ocorrer, o Subdefensor Geral sugeriu que o Defensor Público Geral, através de Portaria, elogiasse os Defensores Públicos ALEXANDRE MARTINS BASTOS e ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO, pela valiosa contribuição na assessoria ao Sub-defensor Público Geral no tocante à diligências e demais atos que contribuíram para seu relatório final no processo de conclusão da Lista de Antiguidade no  Conselho Superior., o que foi aceito pelos demais Conselheiros. O Conselheiro Gledson Diniz, pediu a palavra para sugerir, que também fossem registrados, mediante portaria, os elogios deliberados pelo CSDP na gestão anterior, e que, embora tenham constado em ata, não foram efetivados através de portaria. Requereu á presidência do CSDP que a secretaria executiva faça o levantamento dos defensores e servidores que foram elogiados na gestão anterior, o que foi deferido Os Conselheiros aceitaram a sugestão. Em seguida, foi lido o Memo 007/2009 da Corregedora Geral informando que na XIV Reunião Ordinária do Colégio Nacional dos Corregedores Gerais das Defensorias Públicas realizada no Rio de Janeiro, foi eleita a nova diretoria, da qual a Corregedora do Estado do Pará é a 1ª Vice-Presidente. No referido documento, a Corregedora agradeceu a inestimável colaboração e o grande valor profissional dos Defensores Públicos GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ e HELIANA DENISE DA SILVA SENA e das servidoras lotadas na Corregedoria da Defensoria Pública. Os Conselheiros congratularam-se com a importante eleição da Corregedora da Defensoria Pública do Estado do Pará e sugeriram que os Defensores Públicos citados e servidores da Corregedoria também recebam portaria de elogio. Em seguida, o Defensor Público Geral agradeceu a presença de todos, enalteceu a importância histórica da presente sessão e congratulou-se com os Conselheiros, pelo elevado nível das discussões e pela forma em que foram deliberadas todas as conclusões. Nada mais havendo a tratar, mandou a Presidente encerrar, às 19:15 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
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